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ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 47, DE 2014

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 653, de 8 de agosto
de 2014, que "Altera a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, que
dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêu-
ticas", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 8 de dezembro do
corrente ano.

Congresso Nacional, em 9 de dezembro de 2014
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 418, de 8 de dezembro de 2014(*).

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 7.082, de 2010 (no 161/09 no
Senado Federal), que "Altera os arts. 20 e 24 da Lei no 8.212, de 24
de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social, para reduzir a contribuição social do empregador e do em-
pregado doméstico; revoga dispositivos da Lei no 9.250, de 26 de
dezembro de 1995; e dá outras providências".

Ouvidos, os Ministérios da Previdência Social, da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão manifestaram-se pelo veto ao
projeto de lei pelas seguintes razões:

"O Projeto de Lei foi proposto anteriormente à promulgação
da Emenda Constitucional no 72, de 2 de abril de 2013, cuja
regulamentação legal, de forma integral e mais adequada, en-
contra-se em tramitação no Congresso Nacional. Além disso, a
medida resultaria em um impacto negativo de cerca de R$
600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) por ano, não con-
dizente com o momento econômico atual."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

(*) Republicada por ter saído com incorreção no DOU de 9.12.2014,
Seção 1.

CASA CIVIL

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 9 de dezembro de 2014

Entidade: AR POSITIVA
CNPJ: 20.612.031/0001-00
Processo Nº: 00100.000335/2014-11

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 07/09), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Autoridade de Registro POSITIVA, operacionalmente
vinculada à AC DIGITALSIGN RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do
DOC ICP 03, versão 4.7, de 06 de junho de 2014. Encaminhe-se o
processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Entidade: PSS DIGITALSIGN
CNPJ: 16.894.782/0001-90
Processo Nº: 00100.000326/2014-12

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 11/14), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da Prestadora de Serviço de Suporte DIGITALSIGN,
operacionalmente vinculada à AC IMPRENSA OFICIAL RFB, com
fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.7, de 06 de junho
de 2014. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fis-
calização e Normalização.

Entidade: AR SILVA PASSOS vinculada à AC SINCOR RFB
Processos no: 00100.000281/2014-86

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI - 100/2014 e con-
soante Parecere ICP 193/2014 -PFE/ITI/PGF/AGU, DEFIRO o pe-
dido de credenciamento da AR SILVA PASSOS vinculada à AC
SINCOR RFB, com instalação técnica situada na Avenida Fernão
Dias Paes Leme, nº 1300, sala 01, Bairro Jardim Primavera, Varzea
Paulista-SP, para as Políticas de Certificados já credenciadas.

Entidade: Autoridade Certificadora SAFEWEB RFB, vinculada à AC RFB
Processo nº: 00100.000134/2014-14

Acolhe-se o Parecer Resumo nº 081/2014, apresentado pela
Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização que manifesta a
sua concordância com os termos do Relatório de Auditoria Pré-ope-
racional da AC SAFEWEB RFB 081/2014 e DEFERE o pedido de
credenciamento da AC SAFEWEB RFB e a AR FUTURA com ins-
talação técnica no endereço Av. Princesa Isabel, 828, bairro Santana -
Porto Alegre-RS para emissão dos certificados dos tipos A1 e A3.

Aprova a versão 1.0 das DPC, PC A1 e PC A3 da AC SAFEWEB
RFB. Ficam atribuídos os OID conforme abaixo identificados.

D O C U M E N TO S OID
DPC DA AC SAFEWEB RFB 2.16.76.1.1.64

PC A1 DA AC SAFEWEB RFB 2.16.76.1.2.1.51
PC A3 DA AC SAFEWEB RFB 2.16.76.1.2.3.48

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA No- 76, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 4º, inciso XII, e com base no
disposto nos artigos 28, inciso II, e 43, caput e parágrafo 1º, da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no artigo 38,
parágrafo 1º, inciso II, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001, no artigo 17-A, inciso II, da Lei nº 9.650, de 27 de
maio de 1998, nos artigos 2º e 3º do Decreto nº 2.346, de 10 de
outubro de 1997, bem como no Ato Regimental/AGU nº 1, de 2 de
julho de 2008, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
nº 00405.004428/2012-11, resolve editar a presente Súmula:

"O reajuste de 28,86%, extensivo aos militares, incide sobre a par-
cela denominada complementação do salário mínimo, instituída pelo
artigo 73 da Lei nº 8.237?1991."

Legislação: artigos 73 da Lei nº 8.237/1991 e 32 do Decreto nº 722/1993.
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